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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	APELADO
	:
	ARIVALDO RIBEIRO DOS SANTOS E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	DF00020252 - EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 20A VARA - DF


e m e n t a

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. ANISTIADO POLÍTICO. ADCT, ART. 8º E LEI Nº 10.559/2002. PROMOÇÃO. GRADUAÇÃO DE SUBOFICIAL COM PROVENTOS DE SEGUNDO-TENENTE.  POSSIBILIDADE.

1. Em caso da espécie, na qual se pretende, na condição de anistiado, a promoção à determinada graduação, a prescrição alcança tão somente as parcelas eventualmente devidas de indenização ou ressarcimento no período anterior aos cinco anos que antecederam ao ajuizamento da ação, pela aplicação do Decreto n. 20.910, de 1932, que estabelece a prescrição quinquenal para todas as dívidas, direitos e ações contra a Fazenda Pública. 

2. Não ocorre a prescrição do direito postulado, mas apenas com relação às parcelas que venceram antes do quinquênio que antecede a propositura da demanda.

3. No caso dos autos, o militar teve reconhecida a condição de anistiado político e, em consequência, o direito à reforma na graduação de Segundo-Sargento com os proventos da graduação de Primeiro-Sargento, bem como à respectiva prestação mensal, permanente e continuada.

4. A anistia do art. 8º do ADCT/1988, regulamentado pela Lei n. 10.559/2002, alcançou aqueles que foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, asseguradas as promoções na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos militares e observado o respectivo regime jurídico.
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento no sentido de que o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus se na ativa estivesse, considerando-se a situação dos paradigmas (§ 4º do art. 6º da Lei 10.529/2002). A possibilidade de promoção, contudo, é restrita ao quadro de carreira a que o militar pertencia à época da concessão da anistia política.

6. O militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus se na ativa estivesse, neste caso, até a graduação de Suboficial, com proventos de Segundo-Tenente, devendo ser observado os prazos de permanência obrigatória em cada graduação.

7. Prescrição do fundo de direito afastada. Apelação e remessa oficial improvidas.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por maioria, afastar a prescrição e, prosseguindo no julgamento, à unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial.

2ª Turma do TRF-1ª Região.

Brasília, 4 de dezembro de 2019. 

DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI 
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